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mações previstas no Art. 2º desta Portaria, bem como a documen-
tação necessária e os prazos para apresentação do referido Relató-
rio.

§ 1º -  o modelo do Relatório de Desempenho Semestral está dispo-
nível no endereço eletrônico da CODIN/RJ (http://www.co-
d i n . r j . g o v. b r / i n c e n t i v o s ) .

§ 2º - a verificação e o download do Relatório de Desempenho Se-
mestral, disponibilizado pela área técnica responsável no endereço
eletrônico citado no § 1º deste artigo são de responsabilidade da em-
presa requerente e/ou seus representantes legais.

§-3º - cabe ao técnico identificar quais os compromissos que constam
no Termo de Acordo, no Processo Administrativo (PA) que está sendo
verificado.

§ 4º - o técnico responsável deverá juntar ao PA todo o histórico de
comunicação realizada com a empresa.

Art. 6º - A empresa beneficiária encaminhará à CODIN, o Relatório
de Desempenho Semestral devidamente preenchido, juntamente com
os demais documentos relacionados no Relatório para o endereço ele-
trônico verificacao@codin.rj.gov.br.

§1º - a referência para o acompanhamento das empresas beneficia-
rias de incentivo fiscal condicionado é o TERMO DE ACORDO - TA-
RE, devidamente assinado pela empresa e os representantes do Es-
tado, em qualquer modelo de enquadramento verificado, assim como
a Migração Automática e/ou o Enquadramento Tácito.

§2º - os Relatórios de Desempenho Semestral devem ser apresen-
tados até o último dia útil do primeiro mês subseqüente ao semestre
a n t e r i o r.

Art. 7º - O GABIN receberá o Relatório de Desempenho Semestral e
documentação enviada pelas empresas, e encaminhará por e-mail à
Diretoria de Incentivos Fiscais (DIRIF), que encaminhará à Superin-
tendência de Verificação de Incentivos Fiscais (SUPVIF), para verifi-
cação das informações.

Art. 8º -A SUPVIF tomará ciência, fará a conferência das informações
constantes no Relatório de Desempenho Semestral, de toda a docu-
mentação apresentada pela empresa e, encaminhará ao técnico res-
ponsável, que dará início ao procedimento de verificação interna do
cumprimento dos compromissos previstos no Termo de Acordo e/ou
outro Instrumento Legal.

Art. 9º - No caso de Processos de empresas beneficiárias, com a ve-
rificação em curso, será observado periodicamente pelo técnico res-
ponsável pelo incentivo fiscal condicionado em questão, se a empresa
está em conformidade com os compromissos definidos no Termo de
Acordo, e/ou outro Instrumento Legal, dentro do prazo definido no Pa-
rágrafo Segundo do artigo 6º.

Art. 10 - Identificada ausência de documentos públicos para a veri-
ficação dos compromissos de manutenção e/ou geração de empregos,
informações contraditórias com o compromisso definido, ausência de
assinaturas do representante legal da empresa no Relatório, o técnico
informará à empresa a pendência por e-mail, solicitando a comple-
mentação dos documentos no prazo máximo de 15 (quinze) dias cor-
ridos, contados da data da remessa do referido e-mail.

§1º - caso não seja verificado o envio da documentação solicitada, no
prazo definido, o técnico entrará em contato com a empresa, por e-
mail, podendo conceder novo prazo final de mais 10 (dez) dias, con-
tados da data de remessa do referido e-mail.

§2º - a empresa deverá encaminhar os documentos solicitados/de-
mandados para o endereço eletrônico verificacao@codin.rj.gov.br.

Art. 11 - Verificado o cumprimento da exigência e/ou pendência pela
empresa, o técnico da área iniciará o registro interno dos dados do
Relatório de Desempenho Semestral.

§1º - Cabe ao técnico da área o registro interno das informações
constantes do Relatório de Desempenho Semestral em arquivos Ex-
cel, por incentivo, a elaboração do Relatório Resumo numa planilha
por empresa, incluindo dados da empresa, do incentivo fiscal condi-
cionado e do Termo de Acordo e/ou outro Instrumento Legal.

Parágrafo Único - No caso de a empresa não ter o cumprido as exi-
gências e/ou pendências nos prazos informados, o responsável deve-
rá anotar a irregularidade constatada na planilha de registro dos da-
dos da empresa.

Art. 12 - Cumprida todas as etapas de verificação interna dos com-
promissos de competência da CODIN, existentes no Termo de Acordo
e/ou outro Instrumento Legal, e, ao final de cada semestre o técnico
responsável dará início à elaboração do Relatório de Verificação por
empresa, encaminhando posteriormente à Superintendência.

Parágrafo Único - O modelo do Relatório de Verificação e/ou Cir-
cunstanciados está disponível na intranet da CODIN - modelos.

Art. 13 - Cabe ao Superintendente a revisão dos Relatórios de Ve-
rificação Semestral elaborados pelos técnicos, encaminhando à DIRIF
para validação, podendo ser devolvido para complementação.

Art. 14 - É de competência exclusiva da CODIN, por meio da SUP-
VIF, a elaboração do Relatório Anual Circunstanciado por empresa,
quanto a verificação do cumprimento das metas e/ou compromissos
referente a geração de empregos, investimentos e demais obrigações
de natureza não tributária, assumidos pelas empresas beneficiarias de
incentivos fiscais condicionados.

Parágrafo Único - O Relatório, mencionado no caput do artigo 14º,
deverá retratar a atual situação da empresa em relação aos compro-
missos assumidos exclusivamente em relação à geração de empre-
gos, investimentos e demais obrigações de natureza não tributária, in-
formando à SEFAZ, no caso da verificação de descumprimento da
meta, de acordo com os artigos 3º e 13º do Decreto Nº 47.201/20 e
do § 3º do artigo 2º da Resolução SEFAZ Nº 392/22.

Art. 15 - Concluído o Relatório Anual Circunstanciado, este será re-
metido à DIRIF, para revisão e validação, podendo ser devolvido para
complementação, no caso de ser aprovado o mesmo será remetido à
Presidência para validação, podendo também ser devolvido para com-
plementação.

Art. 16 - A Presidência validará e enviará o Relatório Circunstanciado
Anual, por meio do SEI, à SEFAZ, observado o prazo de 60 (ses-
senta dias), nos termos do § 4º do artigo 3º do Decreto Nº
47.201/20.

Parágrafo Único - O Fluxograma relativo ao funcionamento da SUP-
CIF encontra-se anexo à presente Portaria.

Art. 17 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, de 06 de novembro de 2023

FABIO PICANÇO DE SEIXAS LOUREIRO
Diretor-Presidente da CODIN/RJ

Id: 2523469

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 10.11.2023

PÁGINA 8 - 2ª COLUNA

Processo nº SEI-220011/001309/2020.
Onde se lê: R$ 9.833,56 (nove mil, oitocentos e trinta e três reais e
cinquenta e seis centavos).

Leia-se: R$ 9.883,56 (nove mil, oitocentos e oitenta e três reais e cin-
quenta e seis centavos).

Id: 2523612

AUTARQUIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

1ª INSTÂNCIA

DESPACHO DE 1ª INSTÂNCIA
DE 24/10/2019

PROCESSO N° SEI-240002/002488/2023 - Para publicação referente
aos seguintes processos:

E-15/003/507/2018 - CAFÉ CONTEMPORÂNEO E DELICATESSEN
LT D A

E-15/003/351/2018 - LAVAIUM RESTAURANTE LTDA

E-15/003/654/2017 - POSTO DE GASOLINA MACAIA 2004 LTDA

E-15/003/19/2019 - DAVISORA PIZZARIA LTDA

E-15/003/433/2018 - SUPERMERCADO PADRÃO DO FONSECA LT-
DA

E-15/003/13/2019 - CAVIDER PIZZARIA LTDA

DETERMINO o arquivamento de todos os processos físicos acima re-
lacionados.

Id: 2523442

AUTARQUIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE

PORTARIA PROCON/RJ Nº 183 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2023

DISCIPLINA O PROCESSAMENTO DA PREVI-
SÃO CONTIDA NOS ARTS. 85, § 19 DO CPC
E 22 E 23 DO ESTATUTO DA OAB, NO QUE
TANGE A FORMA DE CRÉDITO DOS HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA
AOS ADVOGADOS DE CARREIRA DO PRO-
CON/RJ.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AUTARQUIA DE PROTEÇÃO E DE-
FESA DO CONSUMIDOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais, o que consta no pro-
cesso n° SEI-E-22/013/273/2019, e

CONSIDERANDO:

- que a verba honorária sucumbencial pertence aos Advogados Pú-
blicos integrantes do quadro efetivo da Autarquia, consoante o Anexo
II da Lei Estadual nº 5.738, de 07 de junho de 2010, o art. 85, § 19
da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 e os arts. 22, caput e 23
da Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994;

- as funções institucionais dos Advogados de Carreira do PRO-
CON/RJ previstas no Anexo II da Lei Estadual nº 5.738, de 7 de ju-
nho de 2010;

- os termos do Convênio nº 6526077/2020 firmado entre a Procura-
doria Geral do Estado do Rio de Janeiro e a Autarquia de Proteção e
Defesa do Consumidor do Estado do Rio de Janeiro - PROCON- RJ
e os que eventualmente o sucederem;

- que o objeto do referido Convênio é a soma de esforços com o ob-
jetivo comum de assegurar a representação judicial dos processos
nos quais o PROCON/RJ figure como parte ou interessado, exclusi-
vamente no âmbito do Estado do Rio de Janeiro;

- que estão excluídas do referido Convênio as Ações Civis Públicas
nas quais o PROCON/RJ figure como parte ou tenha interesse em
ingressar como assistente litisconsorcial; os Mandados de Segurança
nos quais o PROCON/RJ figure como impetrante e as Ações Anula-
tórias que tramitem na Justiça Estadual, cujo valor da causa não ul-
trapasse 15.000,0000 UFIR-RJ, observada eventual alteração do valor
limite estabelecida em novo Convênio, bem como as nas que trami-
tem na Justiça Federal;

- que nas ações excluídas do referido Convênio deverão ser previa-
mente submetidas à Procuradoria Geral do Estado para análise do in-
teresse do Estado do Rio de Janeiro para ingressar no polo ativo;

- que nas ações excluídas do referido Convênio, o PROCON/RJ será
representado pelos seus advogados de carreira, ocupantes de cargo
efetivo, conforme representação legal prevista na Lei Estadual nº
5.738/2010;

- que o Supremo Tribunal Federal ao julgar a Ação Direta de Incons-
titucionalidade nº 6.159/PI fixou a seguinte tese: “É constitucional o
pagamento de honorários sucumbenciais aos advogados públicos, ob-
servando-se, porém, o limite remuneratório previsto no art. 37, XI, da
Constituição”;

- que os juízes fazendários têm sistematicamente autorizado o paga-
mento de honorários aos Advogados Públicos integrantes do quadro
efetivo da Autarquia, mediante autorização específica em processo ad-
ministrativo;

- que o Poder Judiciário e o Ministério Público do Estado do Rio de
Janeiro já chancelaram, no autos da Ação Civil Pública nº 0057020-
53.2014.8.19.0001, o recebimento de honorários pelos Advogados Pú-
blicos integrantes do quadro efetivo da Autarquia diretamente em suas
contas bancárias pessoais;

- a previsão do art. 17, § 3º da Lei Estadual nº 3350, de 29 de de-
zembro de 1999;

R E S O LV E :

Art. 1º - Entende-se por honorários advocatícios de sucumbência to-
dos os honorários sucumbenciais recebidos por Advogado Público, ex-
trajudiciais ou judiciais, decorrentes de ações judiciais onde vencedo-
ra, ainda que parcialmente, a Autarquia de Proteção e Defesa do
Consumidor do Estado do Rio de Janeiro (PROCON/RJ), integrando
verba que a eles pertencem, nos termos da lei, com exceção das
ações previstas no Convênio firmado com a PGE.

§ 1º - Os honorários advocatícios previstos no caput pertencem ex-
clusivamente aos Advogados efetivos integrantes do quadro perma-
nente do PROCON/RJ, sendo rateados entre eles de forma igualitá-
ria.

§ 2º - Farão jus ao recebimento dos honorários de que tratam esta
Portaria os Advogados de carreira integrantes do quadro permanente
do PROCON/RJ, em atividade, que estiverem em exercício no PRO-
CON/RJ, ainda que investidos em função de confiança ou ocupantes
de cargo em comissão, exceto se forem cedidos a outros órgãos e/ou
entidades de quaisquer dos Poderes da União, Estados e Municípios.

§ 3º - Considera-se em exercício no PROCON/RJ, para os fins deste
artigo, o Advogado do PROCON afastado por motivo de doença, fé-
rias, casamento, luto, licença-paternidade, licença-maternidade, licen-
ça-aleitamento, licença especial para estudo e licença-prêmio.

Art. 2º - A verba decorrente dos honorários sucumbenciais possui na-
tureza privada, sendo originária de pagamento por terceiro.

Art. 3º - Fica estabelecido que os créditos decorrentes de honorários
advocatícios de sucumbência serão recebidos pelos Advogados de
carreira, integrantes do quadro permanente do PROCON/RJ, mediante
o correspondente alvará judicial ou ordem de pagamento, observado o
disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, quando aplicável.

Parágrafo Único - Independe de ato específico a percepção das ver-
bas previstas no art. 1º, ficando autorizado, desde já, o pagamento na
forma da presente Portaria, em parcela única ou em sucessivas ve-
zes, de acordo com a especificidade do caso concreto.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 09 de novembro de 2023

CÁSSIO DA CONCEIÇÃO COELHO
Diretor-Presidente

Id: 2523851

Secretaria de Estado de Polícia Militar

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM Nº 4929 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2023

DESIGNA S E RV I D O R PA R A SUBSTITUIÇÃO E
A INCLUSÃO EM COMISSÃO DE FISCALIZA-
ÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública, e

- o Processo nº SEI-350109/004541/2023, o qual indica servidores pa-
ra a substituição e inclusão em comissão de fiscalização;

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica designado, a contar de 16 de Outubro de 2023, os ser-
vidores: MAJ PM RG 76931 Helaine Cristine Mata da Silva, ID Fun-
cional nº 05633532, CAP PM RG 76759 Leandro Silva Vale, ID Fun-
cional nº 24450030, TEN PM RG 3/000253 Rúbio Arruda Rodrigues,
ID Funcional nº 51341077 do HPM/NIT em substituição aos Servido-
res: MAJ PM RG 76757 Maurício Machado Justo, MAJ PM RG 76934
Rene dos Santos Spezani, CAP PM RG 89295 Gabriela Duque Es-
trada Polzin Teixeira do HPM/NIT e a inclusão: CB PM RG 3/000701
Thayna Silva Teizeira, ID Funcional nº 51344904, para compor a Co-
missão de fiscalização do Contrato SEPM nº 595/2023, oriundo do
Processo SEI-350207/000761/2022, firmado com a empresa CON-
FIANCE MÉDICAL PRODUTOS MEDICOS S/A.

Art. 2º - Os servidores designados no artigo anterior deverão acom-
panhar e fiscalizar a execução do contrato e seus aditivos, bem como
manter os Gestores do contrato atualizados sobre o desempenho da
execução contratual, praticando, para isso, todos os atos inerentes ao
exercício dessa função, incluindo, além daqueles elencados no art. 13
do Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016:

I - a atestação das notas fiscais relativas ao contrato, por dois ser-
vidores membros da comissão;

II - encaminhamento, ao gestor do contrato, de toda documentação
comprobatória da boa execução e o termo de recebimento do serviço,
bem como os relatórios circunstanciados contendo as alterações ob-
servadas (se houver), respeitados os prazos contratuais e legais, jun-
tamente com respectivas notas fiscais;

III - prestação, ao gestor, de todas as informações relativas a exe-
cução do contrato que o mesmo necessitar;

IV - comunicação, ao gestor do contrato, de todas as alterações na
execução do ajuste contratual para fins de adoção das providências
administrativas cabíveis, o mais breve possível;

V - efetuar a glosa nas notas fiscais por eventuais falhas durante a
execução do contrato;

VI - abrir processo de liquidação com as notas fiscais relativas ao ser-
viço, conforme previsão contratual, inserindo um despacho relatando
todas as falhas observadas na execução contratual de modo a mu-
niciar o gestor com as informações necessárias a fim de notificar a
contratada visando à apuração e a aplicação das devidas sanções ad-
ministrativas por descumprimento de contrato.

Art. 3º - Fica sob a responsabilidade da UNIDADE BENEFICIADA pe-
lo contrato:

I - manter, sempre, no mínimo, dois membros da comissão fiscaliza-
dora em condições de analisar, conferir, atestar ou validar a atestação
das notas fiscais do contrato relacionado;

II - viabilizar, na hipótese de transferência do servidor designado como
fiscal, que a apresentação na Unidade de destino, somente ocorra
após a publicação em DOERJ do substituto. A indicação para subs-
tituição de servidores designados como fiscais deverá ser feita aos
gestores do Contrato para decisão junto à Diretoria Geral de Saúde;

III - providenciar a substituição imediata de servidor designado que se
achar impedido na forma do art.10 do Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016, encaminhando a solicitação através de SEI aos
Gestores do Contrato.

§1º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro servidor.

§2º - Enquanto não for publicada no DOERJ a substituição dos mem-
bros desta comissão fiscal, ficam estes servidores vinculados à ativi-
dade de acompanhamento e controle da execução contratual.

Art. 4º - É de responsabilidade da comissão de fiscalização verificar
se as notas fiscais estão sendo inseridas e tramitadas no endereço
eletrônico sisnota.pmerj.rj.gov.br, conforme publicação em BOL PM nº
213, de 19 de novembro de 2015, págs. 70 a 79, bem como fiscalizar
o fiel cumprimento da confecção dos processos de liquidação.

Art. 5º - Fica estabelecido que as comissões fiscalizadoras das Uni-
dades beneficiadas, e os demais setores que estão envolvidos na
execução do contrato, direta ou indiretamente, deverão disponibilizar
todas as informações necessárias ao exercício das atribuições aqui
delegadas, com a maior celeridade possível, e dar acesso às insta-
lações e dependências onde ocorrer a prestação do serviço ou a en-
trega de materiais, sempre que solicitado pelo Gestor ou por qualquer
um dos membros de sua equipe de apoio.

isantos
Realce


		2023-11-11T05:47:02-0200
	Niterói, RJ
	Autenticação do D.O.




